
 

 

 

 

INSTRUMENTO CONVOCATORIO DE SELEÇÃO PUBLICA ELETRONICA DE           
FORNECEDORES Nº 90081/2025 
 
Requisição: 22881/2025 
 
A COMISSÃO DE SELEÇÃO DA FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA, 
designada pela Portaria nº 019/2025 –DE, de 19 de setembro de 2025 doravante denominada 
COMISSÃO DE SELEÇÃO, informa que está aberto processo de SELEÇÃO PUBLICA ELETRÔNICA 
DE FORNECEDORES, tipo menor preço, para “Serviços de Serigrafia”. Esta seleção esta regida pelo 
Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014 e no que couber pela legislação complementar aplicável e 
pelas condições estabelecidas no presente instrumento e por não haver módulo especifico para 
esta tramitação utilizaremos o módulo de Pregão Eletrônico para operacionalizar o certame.  
 

Disponível em: Serviços do Fornecedor na última opção: Dispensa/Licitação Eletrônica Novo 
 

SEÇÃO I- INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Instrumento de Seleção Publicação de Fornecedores Nº 90081/2025 

FORMA: ELETRÔNICA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

DATA E HORÁRIO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: da publicação do instrumento até às 10:00 
horas do dia  10/11/2025. 

DATA E HORÁRIO DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: a partir 
das 10:00 horas do dia 10/11/2025. ATRAVÉS DO SITE: www.comprasgovernamentais.gov.br 
colocar o acesso módulo Pregão Eletrônico 

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será observado o horário oficial 
de Brasília. 

SEÇÃO II – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto desta seleção à Serviços de Serigrafia, conforme especificações técnicas 
constante no Termo de Referencia constantes dos Anexos I deste Instrumento Convocatório. 
 

2.2. O Instrumento Convocatório, juntamente com os anexos, estará disponível nos sites 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.fadesp.org.br, sendo que os interessados deverão ler 
atentamente todo o Instrumento Convocatório e seus anexos bem como acompanhar o andamento no 
site da www.comprasgovernamentais.gov.br modulo de Pregão eletrônico, sendo ônus de o 
interessado acompanhar o andamento do processo de seleção. 

 

SEÇÃO III- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  



 

 

 

 

 
3.1. Poderão participar deste processo de seleção as empresas que:  
 

3.1.1. Comprovem o atendimento às condições de habilitação deste Instrumento Convocatório e 
de seus anexos;  

3.1.2. Estejam devidamente credenciadas, por meio do endereço eletrônico.  

 
3.2. Não poderão participar deste processo de seleção:  
 

3.2.1. Empresas que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, 
concurso de credores, processo de insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação judicial ou em 
processo de recuperação extrajudicial;  

3.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado, do Município ou do DF, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição;  

3.2.3. Empresas que estejam suspensas ou impedidas de contratar com a FADESP;  

3.2.4. De servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela seleção. 

3.2.5 Empresas qual possua administrador ou sócio com poder de direção que mantenha 
relação de parentesco, inclusive por afinidade até o terceiro grau com dirigente da FADESP, da UFPA, 
da ICT.  
 
Seção IV- DO CREDENCIAMENTO 
  
4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as empresas interessadas em participar deste Processo 
Seletivo deverão dispor de chave de identificação e de senha, obtidas junto ao Portal Comprasnet 
(endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br ), onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização.  

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou à Fadesp e, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.3. A SLTI/MPOG atuará como órgão provedor do sistema eletrônico de Pregão Eletrônico. 
 

SEÇÃO V - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

5.1. Os pedidos de esclarecimentos ao instrumento convocatório devem ser apresentados no prazo 
mínimo de até 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão de lances. 



 

 

 

 

5.1.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento Convocatório, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia 
de expediente no âmbito do órgão ou entidade. 

5.1.1. Os pedidos de esclarecimento sobre o processo de seleção deverão ser enviados a 
Comissão de Seleção, exclusivamente, por meio eletrônico no endereço sli@fadesp.org.br. 

5.2. O pedido deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações:  
 

5.2.1. Número do Instrumento Convocatório;  

5.2.2. Nome, e-mail e telefone da empresa;  

5.2.3. Nome do signatário;  

5.2.4. Razões dos esclarecimentos. 
  

5.3. Caberá à Comissão de Seleção, receber e responder os pedidos de esclarecimentos.   
 
5.4. O prazo para que a Comissão de Seleção possa decidir sobre o esclarecimento é de 1 (um) dia 
útil, podendo o certame ser suspenso para análise do pedido.  

SEÇÃO VI - DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A empresa deve atender integralmente aos Anexos I e II deste Instrumento Convocatório. 
 
6.2. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.3. Incumbirá, ainda, ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Processo de Seleção, na forma eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
 
6.4. Após a divulgação do Instrumento Convocatório, no endereço eletrônico, os interessados deverão 
encaminhar proposta com a descrição detalhada e o preço ofertado até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

6.4.1. Após cadastro da proposta no Comprasnet, e até a data marcada para abertura da sessão 
pública, os interessados poderão apresentar substituir ou retirar sua proposta do portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  

 
6.4.2 Deverá ser preenchido o campo das declarações solicitadas no portal 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
6.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Instrumento 
Convocatório e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 



 

 

 

 

 
6.7. O preço proposto, seja através da apresentação da proposta ou na forma de lances, será de 
exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração 
do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Presidente, ocasião em que será analisada a aplicabilidade de 
penalidades. 
 
6.9. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Comissão de Seleção e os interessados ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, via “chat”, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
6.10. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores concorrerão com a apresentação, na forma 
eletrônica e por meio do sítio Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br), de lances públicos, 
sucessivos e decrescentes. 
 

6.10.1. Iniciada a fase competitiva, o fornecedor somente poderá oferecer lances inferiores ao 
último por ele ofertado e registrado no sistema. 
 

6.10.2. Será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão 
considerados intermediários os lances cujos valores forem iguais ou superiores ao menor já ofertado e 
inferiores ao último lance que tenha sido ofertado e registrado no sistema pela própria licitante; 
 

6.11. O sistema informará o valor mínimo entre os lances que corresponderá a 1% (um por 
cento) da diferença entre os valores das duas propostas de maior vantajosidade classificadas para a 
etapa competitiva. 
 

6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade do interessado, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 
 

6.12.1. Decorrido o prazo fixado, a Comissão de Seleção encerrará a fase de lances. 
 
 
SEÇÃO VII - DO ENVIO DE DOCUMENTOS APÓS A FASE DE LANCES E CONFECÇÃO DA 
PROPOSTA  
 
7.1.  A proposta vencedora bem como os documentos de habilitação neste instrumento solicitado, 
depois de ajustada ao último lance ofertado, deverá ser enviada a FADESP exclusivamente em campo 
específico do sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas contados do final da Sessão Pública (Fase 
de lances), podendo a critério da Comissão de Seleção, convocar mais de uma empresa após o 
término da disputa dos lances, a apresentar propostas seguindo a ordem crescente de classificação 
para serem analisadas de uma só vez, otimizando perdas de tempo caso o menor preço não atenda ao 
instrumento, tendo estas o mesmo prazo de uma hora para envio após a convocação.  

7.1.2. Se a proposta e a documentação de habilitação não forem enviadas dentro do(s) 
prazo(s) determinado(s) a empresa será desclassificada. 

7.2. A proposta deverá ser apresentada, de acordo com as exigências abaixo listadas (conforme 
modelo de Proposta constante do Anexo II):  



 

 

 

 

7.2.1. Declarar o prazo de validade da proposta, que não deve ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos contados da data de sua apresentação;  

7.2.2. Declarar nome da instituição bancária, número da agência e da conta através da qual 
deverá ser efetuado o pagamento, caso o fornecedor seja o vencedor do certame; 

7.2.3. Declarar os dados do fornecedor: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do 
CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, bem como, nome, estado civil, profissão, CPF/MF, 
Carteira de Identidade, domicílio e cargo do responsável na empresa; 

7.2.4. Declarar que o prazo de execução dos serviços será de 100 (cem) dias corridos, a contar 
do recebimento do material e emissão da ordem de fornecimento ao contratado na forma 
eletrônica; 

7.2.5. Declarar que entregará o material, nos endereços descritos na tabela em 
conformidade com o TR. 

 
7.2.6 Declara estar ciente de que é o responsável pelas despesas com transporte seguro e adequado 

e pela entrega final do material. 
 

SEÇÃO VIII – DA NEGOCIAÇAO 

 

8.1. A Comissão de Seleção poderá encaminhar contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação, bem como a qualidade dos serviços. 

 
8.2 A Comissão de Seleção da FADESP sempre poderá negociar condições mais vantajosas com o 
interessado mais bem classificado, e com os demais participantes da seleção publica, respeitada a 
ordem classificação inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a 
negociação for desclassificado por sua proposta permanecer acima do orçamento estimado. 

SEÇÃO IX- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
9.1. O interessado que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação será desclassificado 
e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Instrumento Convocatório. 

9.2. As propostas serão julgadas com base no critério de menor preço global. 

9.3. Serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens previstas no Instrumento Convocatório, ou 
preço ou vantagem baseado em propostas de outros fornecedores.  

9.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) omitirem ou descumprirem quaisquer das exigências do presente Instrumento Convocatório, 
sempre observado o princípio da razoabilidade; 

b) as propostas com valor global superior ao estimado pela FADESP;  
c) que apresentem preços inexequíveis, assim considerados, valores unitários e/ou global 
inferiores a 70% do correspondente valor orçado pela Administração; 



 

 

 

 

9.5. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e 
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
 
9.6. A Comissão de Seleção poderá solicitar parecer técnico da Comissão Técnica devidamente 
designada para classificar a proposta apresentada; 
 
9.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais de propriedade do 
fornecedor, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
 
9.8. Se a proposta não for aceitável ou se o fornecedor não atender às exigências de habilitação, a 
Comissão de Seleção examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Instrumento Convocatório. 
 
9.9. Analisada a aceitabilidade do preço obtido, a Comissão de Seleção divulgará o resultado do 
julgamento das propostas de preços. 
SEÇÃO X- DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Como requisitos de habilitação, após encerrada a etapa de aceitação da proposta, os 
fornecedores que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
SICAF , deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade 
Fiscal, Qualificação Econômico-Financeira, técnica sendo ainda que, mesmo esteja cadastrado no 
SICAF e em situação regular devem ser encaminhados aqueles documentos que não se encontram no 
SICAF e estão listados abaixo juntamente com os demais documentos conforme segue: 

10.1.1. Habilitação jurídica:  

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b) em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 

c) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) Emitir declaração de que não está inscrita em cadastros nacionais de empresas punidas 
pela Administração Publica. 

10.1.2.Regularidade fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais 



 

 

 

 

tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, 
do Decreto nº 6.106/07);  

c) prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

10.1.3. Qualificação Econômico Financeira 

a) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

 

a.1) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por  
cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente; 

10.1.3. Qualificação Técnica  

a) Atestado (s) de capacidade técnica, no mínimo 02, fornecido (s) por pessoa (s) 
jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando que a empresa prestou 
serviços compatíveis em quantidades e características com o objeto desta licitação; 

b) Apresentação de portfólio. 
 
10.2 Apresentar declaração de Regularidade Trabalhista comprovada através da CNDT (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista), ver Lei 12.440/2011. 

10.3 Apresentar consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU no site 
http://www.portaltransparencia.gov.br e comprovando a inexistência de registros impeditivos será 
habilitada. 



 

 

 

 

10.4 Apresentar consultas da empresa que constem do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.5 Os fornecedores que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão 
apresentar documentos que supram tais exigências, de acordo com as diligências da Comissão de 
Seleção. 

10.6 Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e 
impressas as declarações cadastradas no sistema COMPRASNET. 

10.7 Todos os documentos deverão estar em nome do fornecedor, no caso da qualificação técnica. 
Se o fornecedor for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for 
filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua 
natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

10.8 Caso o interessado mais bem classificado, não atenda as exigências de habilitação, a Comissão 
de Seleção da Fadesp irá convocar os demais participantes, na ordem de classificação, para 
apresentar a documentação necessária à habilitação. 

10.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 
administração convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. 

10.10 No julgamento da habilitação, a Comissão de Seleção de Fornecedores poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação. 

10.11 Em se tratando de participante empresa estrangeira, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes; 

SEÇÃO XI- DOS RECURSOS  
 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e 
motivada em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. A falta de 
manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.  

11.2. A Comissão de Seleção examinará a intenção de recurso aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, com a indicação em campo próprio do Sistema.  

11.3. Será concedido ao fornecedor que tiver a sua manifestação de intenção aceita, o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo-lhe assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. O processo ficará na Fadesp – no setor 
de Licitação e poderá ser franqueado ao interessado com acompanhamento de membro da comissão 
de seleção da Fadesp para extração das cópias que considerar necessárias.  



 

 

 

 

11.4. Os demais fornecedores ficam, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões no mesmo 
prazo, a contar do término do prazo do fornecedor vencedor recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
aos autos.  

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

 
SEÇÃO XII- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
12.1. Não havendo recurso, a Comissão de Seleção encaminhará o procedimento à autoridade 
superior para adjudicação do objeto do Processo Seletivo à empresa declarada vencedora e 
homologação do processo seletivo.  

12.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.  
 
SEÇÃO XIII - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será feito, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, até o 07º (sétimo) 
dia útil à entrega, a contar do certificado de que os fornecimentos foram aceitos pelo 
fiscal/coordenador, mediante apresentação da Nota Fiscal de serviço/Fatura discriminativa respectiva 
Ordem de Serviço e, dos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e, quando for o caso, de 
multas aplicadas. 

13.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 
quanto à situação de regularidade da empresa. 

13.3. Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei n. º 9.430, de 27/12/96, Lei n. º 9.718, de 27/11/98 
e IN/CONJUNTA n. º 23, de 02/03/2001, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na 
fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro 
líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre 
os pagamentos que efetuar as pessoas jurídicas que não apresentarem cópia do Termo de Opção ou 
Certificado de Isenção do IRPJ, de que trata a Instrução Normativa SRF n. º 75, de 26/12/96. 

13.4 A Nota fiscal a ser emitida deve conter no campo informações complementares a seguinte 
informação para que seja realizado o pagamento: Convênio 5660  IFPA/FADESP - ESCOLA DE 
TURISMO (CONT 26/2024). Tal informação também constará na Ordem de Fornecimento 
encaminhada ao vencedor do certame 

 

SECAO XIV – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta do recurso do 5660  
IFPA/FADESP - ESCOLA DE TURISMO (CONT 26/2024). Rubrica 339039 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS P JURIDICA, elemento de despesa especifica. 

SEÇÃO XV- DA CONTRATAÇÃO 

15.1 - Homologado o resultado do Processo de Seleção de Fornecedores, será emitido na forma 
eletrônica ao licitante vencedor a Ordem de Fornecimento de acordo com os dados fornecidos pela 
empresa nos autos do processo. Se fazendo necessário, portanto, a confirmação de entrega no campo 
específico do sistema de compras da FADESP usando login e senha. 



 

 

 

 

15.2 - A execução do Contrato, entendendo-se como tal o recebimento e cumprimento da Ordem de 
Serviço, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas normas e exigências estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e pelos princípios previstos no §2 do art 1 do Decreto 8.241 de 
21/06/2014 , os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado. 

15.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias desde que sejam acordados entre as partes. 

 

SEÇÃO XVI- DAS SANÇÕES DO PROCESSO. 

16.1. Cometem infrações, o fornecedor que: 

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, e/ou deixar de 
retirar na forma eletrônica a ordem de fornecimento; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou apresentar documento falso; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo seletivo  sem motivo 
justificado; 
d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
e) fraudar o processo seletivo; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
g) não realizar ou atrasar o prazo da entrega do objeto desta contratação; 
16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Suspensão pelo prazo de até 5 (cinco) anos participar de processo seletivo de fornecedores com a 
Fadesp : 
a.1 No caso de recusa injustificada da empresa adjudicatária em firmar o termo de contrato; 
a.2) Caso de a empresa vencedora não regularizar a documentação relativa à regularidade fiscal; 

b) No caso de inexecução total ou parcial das condições acordadas, a FADESP, poderá, garantida 
prévia defesa, ainda aplicar as seguintes penalidades: 

a) Multa moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total do Contrato (Ordem de 
Fornecimento), por dia de atraso na entrega dos produtos que exceder o prazo previsto na 
proposta da licitante;  

b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) da proposta, em caso de recusa no recebimento da 
Ordem de fornecimento; 

c) Multa de 0,5% (Zero vírgula cinco por cento) do valor da proposta em caso de inviabilidade da 
assinatura do contrato (recebimento da Ordem de Fornecimento), por culpa da empresa 
vencedora; 

d) Multa de 0,5% (Zero vírgula cinco por cento) do valor da proposta pelo não cumprimento dos 
requisitos de habilitação, no momento da emissão da Ordem de Fornecimento; 

f) rescisão do Contrato com as consequências previstas na legislação vigente  
 
16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
 
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 
 



 

 

 

 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
16.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de contrato. 
 
 
SEÇÃO XVII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
FADESP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de seleção. 
 
17.2 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo de seleção. 
 
17.3 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Seleção. 
 
17.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada à sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão de Seleção em contrário. 
 
17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento Convocatório e seus Anexos, excluir-se 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na FADESP. 
 
17.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
fornecedor, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de processo de seleção. 
 
17.7 As normas que disciplinam este processo de seleção serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
17.8. Da sessão pública será lavrada ata, registrada e disponibilizada por meio do módulo DE Pregão 
Eletrônico do Comprasnet, através do sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

17.8.1. Na ata constarão registrado todos os atos praticados na sessão pública, tanto pela 
Comissão de Seleção quanto pelos fornecedores que registraram proposta no sistema, do julgamento 
das propostas, das negociações, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e 
do(s) recurso(s) interposto(s), se for o caso. 
 
17.10. É facultada a COMISSÃO ou à autoridade superior, em qualquer fase do processo de seleção, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada ao 
fornecedor a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

 



 

 

 

 

17.10.1. Os fornecedores intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela COMISSÃO ou à autoridade superior, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
 
17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
fornecedor, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
17.12. As normas que disciplinam este processo de seleção serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os fornecedores, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.13. No julgamento da habilitação e das PROPOSTAS DE PREÇOS, a COMISSÃO poderá sanar 
erros e falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
17.14. Quaisquer informações, com relação a este Instrumento Convocatório e seus Anexos, poderão 
ser obtidas através do endereço eletrônico sli@fadesp.org.br, no Portal de Compras do Governo 
Federal – Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) ou no site da Fadesp www.fadesp.org.br  
 
17.15. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes ao presente processo de seleção serão 
disponibilizadas no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço www.comprasnet.gov.br. 
 
17.16. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Instrumento Convocatório ou 
o Contrato vinculado a esta seleção, o fornecedor deve se subordinar ao foro da Justiça Comum, 
Seção Judiciária de Belém/PA, Subseção Judiciária, com exclusão de qualquer outro.  
 
17.17. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
17.18. Serão utilizados os dados pessoais da licitante em conformidade com a lei 13.709/2018 – 
Lei Geral de Proteção de dados Pessoais (LGPD) os quais serão salvos da base de dados de 
fornecedores desta fundação. Em atendimento ao princípio da publicidade, destaca-se que serão 
observadas as regras de tratamento de dados pessoais desta lei.  
 
Seção XVIII- Anexos 
 
18.1. São partes integrantes deste instrumento convocatório: 
18.1.1. Anexo I- Termo de Referência; 
18.1.2. Anexo II- Modelo de Proposta Comercial; 
18.1.3 – Minuta de Contrato.  

 

Belém/PA, 20 de outubro de 2025. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

  DARCIANE CALDAS LELIS 

Comissão de Seleção Publica 
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Comissão de Seleção Publica 

 

 

 

 

 

 

MICHELLY DE LIMA BAIA 

Comissão de Seleção Publica 

RAQUEL DE SOUZA LIMA 

Comissão de Seleção Publica 

 

 

 

 

SANDRA MARIA NASCIMENTO DE ANDRADE 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para serviços de serigrafia destinados a atender as 
demandas gráficas dos Cursos de Extensão do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará – IFPA ofertados pela Escola Nacional do Turismo (ENT), nos termos 
do quadro abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Quadro I 
 

ITEM ESPECIFICAÇ
ÃO 

MEDIDA QUAN
T. 

01 Mochila 
personalizada 

Medindo 40cm altura x 28cm largura x 15cm profundidade, 
confeccionada em Nylon 600, Aberturas com fechamento em zíperes, 
com cursores duplos de metal (ziper nº 8), sendo abertura principal e 
um bolso frontal. 
Dois bolsos laterais. Alça de ombro ajustável e anatômica 
com espuma18 cm x 3 cm. 

4000 

Obs.: Serão definidas as artes e estampas diretamente com o ganhador da licitação 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Trata-se de contratação de pessoa jurídica para atender as demandas de serigrafia (mochila) 
relacionadas aos Cursos de Extensão do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – 
IFPA ofertados pela Escola Nacional do Turismo (ENT) o qual tem o objetivo de subsidiar os alunos na 
prática da aprendizagem e contribuir para o seu desenvolvimento estudantil durante todo seu percurso 
formativo. 

3. PRAZO DE ENTREGA 

3.1 As mochilas deverão ser entregues em até 20 dias corridos após a contratação.  

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

 

 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, III); 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

Fiscalização Administrativa 

4.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 



 

 

 

 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

Liquidação 

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 



 

 

 

 

5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

5.9.1. o prazo de validade; 

5.9.2. a data da emissão; 

5.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.9.5. o valor a pagar; e 

5.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração 
ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 



 

 

 

 

contratado a ampla defesa. 

5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

5.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária de correção monetária. 

Forma de pagamento 

5.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

5.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. FORMA DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor 
preço por grupo/item/global ou maior desconto. 

7. FORMA DE FORNECIMENTO 

7.1 O fornecimento do objeto será total conforme quantidade especificada no Quadro I. 

 

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 



 

 

 

 

 

8.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

8.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

8.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 



 

 

 

 

8.11 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.12 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.13 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.14 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

8.15 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.16 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.17 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.18 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.19 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

8.20 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 



 

 

 

 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.21 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.22 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.23 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.24 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.25 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.26 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.27 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.28 Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.29 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.30 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

9 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

9.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, 
do artigo 1º, da Lei nº 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de 
forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da 



 

 

 

 

padronização usual existente no mercado 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme custos unitários 
apostos no Termo de Referência. 

10.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 

10.3 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 

10.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

10.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

10.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previsto para a contratação; ou 

10.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

11. DISPOSIÇÃO GERAL: 

11.1 Os serviços extraordinários, isto é, fora das especificações aqui expostas, só poderão ser 
realizados mediante orçamento prévio e expressa autorização do IFPA. 

12 DADOS DE ENTREGA: 
 

Endereços das entregas: 

 

IFPA Reitoria - Av. João Paulo II, n. 514 entre Pass. Mariano e Pass. Coração de Jesus – 

Castanheira/Belém/PA 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Instrumento Convocatório de Processo de Seleção n° 90081/2025 
Abertura:                 , às 10:00 (horário de Brasília) 
UASG: 925848 
 
Nos termos do Instrumento Convocatório de Processo Seleção Publica n° 
90081/2025, realizado para “Serviços de Serigrafia”, a empresa 
..............................., apresenta proposta comercial: 

a) Declarar o prazo de validade da proposta, que não deve ser inferior a 60 
(sessenta) dias corridos contados da data de sua apresentação;  

b) Declarar nome da instituição bancária, número da agência e da conta 
através da qual deverá ser efetuado o pagamento, caso o fornecedor seja o 
vencedor do certame; 

c) Declarar os dados do fornecedor: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número 
do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, bem como, nome, estado civil, 
profissão, CPF/MF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo do responsável na 
empresa; 

d) Declarar que os serviços finais deverão ser executados em até 15 dias corridos 
após a contratação e entrega do material; 

e) Declara estar ciente de que a aceitação da sua proposta dependerá da 
APROVAÇÃO DAS AMOSTRAS apresentadas; 

f) Declarar que entregará o material será conforme tabela constante no TR. 
 
Declara estar ciente de que é o responsável pelas despesas com transporte seguro 
e adequado e pela entrega final do material, nos termos do Termo de Referência. 
PLANILHA DE PREÇOS: 

Item Descrição 
Quantida
de 

Valor unit. Valor total 

01     
    
    
    

Valor global  
 
Cidade/Estado, (dia) de (mês) de 2025. 
 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SERIGRAFIA 
DESTINADOS A ATENDER AS 
DEMANDAS GRÁFICAS DOS CURSOS 
DE EXTENSÃO DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO PARÁ – IFPA 
OFERTADOS PELA ESCOLA 
NACIONAL DO TURISMO (ENT), 
CONFORME CONDIÇÕES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE 
AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA 
PESQUISA – FADESP E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

I - PREÂMBULO  

1. CONTRATANTE e CONTRATADA: A FADESP – FUNDAÇÃO DE AMPARO E 
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA, com sede na Av. Augusto Corrêa, nº 01 - 
Cidade Universitária Professor José da Silveira Netto, Bairro do Guamá, Belém – 
Pará, e a empresa XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominadas, 
respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

2. REPRESENTANTES: O Exmo. Sr. Prof. Dr. ROBERTO FERRAZ BARRETO, 
neste ato representando a CONTRATATANTE, reconduzido pela Portaria do 
Magnífico Reitor da UFPA nº 2594/2022, de 20/07/2022, e o Sr(a). 
XXXXXXXXXXX, portador(a) do RG de nº xxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº 
***.xxx.xxx-**, neste ato representando a CONTRATADA. 

3. SEDE E REGISTRO DA CONTRATADA: A CONTRATADA é estabelecida em 
[Endereço], Cidade/UF, CEP xx.xxx-xxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xx.xxx.xxx/xxxx-xx e Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxx. 

4. FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre da Licitação realizada 
através do Instrumento Convocatório de Seleção Pública Eletrônica de 
Fornecedores nº 90081/2025, nos termos do Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 
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2014, e demais legislações pertinentes, conforme despacho do Sr. Dr. ROBERTO 
FERRAZ BARRETO. 

II – OBJETO 

II.1 A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de “PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SERIGRAFIA DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS 
GRÁFICAS DOS CURSOS DE EXTENSÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ – IFPA OFERTADOS PELA 
ESCOLA NACIONAL DO TURISMO (ENT)”, conforme o Instrumento Convocatório 
de Seleção Pública Eletrônica de Fornecedores nº 90081/2025, o Termo de 
Referência, o Memorial Descritivo, Planilhas de Orçamento e demais documentos 
anexos, todos partes integrantes ao presente instrumento e como se nele 
estivessem descritos. 

III – DO PRAZO 

O prazo de vigência do presente Contrato será de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de assinatura deste contrato. 

III.1- O prazo de entrega dos produtos para a CONTRATADA será de 20 (vinte) 
dias corridos, contados a partir da data de assinatura deste contrato. 

IV – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

O prazo contratual poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, conforme 
dispõe o Art. 28, do Decreto 8.24, de 2014. 

V – DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos Serviços o preço 
global de R$ xxxxxxxxxxx,xx (valor por extenso). 

VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos seguintes 
recursos: Projeto 5660 IFPA/FADESP-ESCOLA DO TURISMO (CONT 26/2024), 
RUBRICA 339039.67 SERV DE TERC PESSOA JURIDICA elemento de despesa 
especifica 

VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar os trabalhos objeto deste contrato por 
intermédio do fiscal dos serviços formalmente designado pela CONTRATANTE; 
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b) efetuar os pagamentos, por meio de ordem bancária, emitida no valor 
correspondente às etapas concluídas, conforme previsto neste contrato; 

c) efetuar o pagamento da última fase, somente após o recebimento provisório 
dos serviços; 

d) notificar à CONTRATADA a aceitação definitiva dos serviços/serviços, após o 
recebimento definitivo; 

e) efetuar a devolução da garantia à CONTRATADA após esta haver cumprido 
todas as obrigações contratuais, ou seja, após o recebimento definitivo dos 
serviços. 

VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive as descritas no Instrumento Convocatório de Seleção Pública Eletrônica 
de Fornecedores nº 90081/2025, no Termo de Referência e no Memorial 
Descritivo, afora outras, não previstas no presente contrato e que por lei lhe 
couberem: 

a) manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, e apresentar, a cada mês, 
comprovação do recolhimento da contribuição ao INSS e FGTS dos 
funcionários envolvidos na execução dos serviços; 

b) responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes da adequação do projeto e 
das alterações contratuais por falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
preliminares do projeto até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, nos termos do inciso II do art. 13 do Dec. Nº 7.983/2013; 

c) assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
tributos e licenças concernentes à execução de seus serviços, inclusive será 
responsável pelos seguros contra acidentes no trabalho, contra fogo e 
contra danos a terceiros, em companhia idônea, bem como os ônus de 
indenizar todo e qualquer dano e prejuízo material ou pessoal que possa 
advir, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, no 
exercício de sua atividade, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela 
FADESP, através dos fiscais do projeto;  

d) assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, nos termos 
constantes nos anexos do edital, devendo os materiais a serem empregados 
receber prévia aprovação do CONTRATANTE, que se reserva o direito de 
rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões específicos, ou não possuírem 
certificado consoantes as normas da ABNT. 
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e) assumir todos os ônus pelo fornecimento de mão-de-obra, equipamentos, 
inclusive de EPIs, uniformes, aparelhos, ferramentas, impostos, seguros, 
taxas, licenças, armazenamento e utilização, bem como todas as despesas 
necessárias à completa execução dos serviços licitados. Os materiais 
deverão ser da melhor qualidade;  

f) promover a anotação, registro, aprovação e outras exigências dos órgãos 
competentes com relação aos serviços, inclusive responsabilizando-se por 
todos os ônus decorrentes; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

h) não transferir a outrem, por qualquer forma, a execução dos serviços, 
podendo, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais 
subcontratar partes dos serviços, até o limite admitido em cada caso, 
devendo haver prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

IX – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Qualquer alteração do presente contrato somente poderá ocorrer mediante termo 
aditivo, observadas as determinações legais, exceto as de especificações relativas 
a materiais equivalentes em preço, qualidade e desempenho e sem que a alteração 
prejudique a estrutura, a segurança, a estética, a finalidade, o preço e o prazo de 
entrega dos serviços. 

X – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 
mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
ao cumprimento do objeto contratual até o montante estabelecido no artigo 25 da 
Lei nº 14.133/2021.  

XI – DO PAGAMENTO 

 

XI.1 - A FADESP pagará à CONTRATADA, a título de remuneração pela execução 
dos serviços, objeto do presente contrato, nas condições e prazo neste 
estabelecidos, o valor global de R$ xxxx,xxx (valor por extenso), no qual estão 
incluídos todos os custos operacionais da atividade da CONTRATADA, bem como 
os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outras despesas de 
qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita execução dos serviços 
objeto deste contrato.   

XI.2 - O pagamento da remuneração será por medições dos serviços efetivamente 
executados, obedecendo aos percentuais definidos no cronograma físico-
financeiro, após ser atestada pela fiscalização do Projeto. O órgão de fiscalização 
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terá 02 (dois) dias úteis, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da Planilha de 
Quantitativos constantes de sua proposta, e com a apresentação pela 
CONTRATADA de Nota Fiscal emitida de acordo com a legislação vigente e 
devidamente certificada pelo responsável da fiscalização.  

XI.3 - Após aprovação da Nota Fiscal, o setor financeiro da CONTRATANTE 
efetuará o depósito do valor correspondente na conta corrente da CONTRATADA, 
junto ao Banco XXXX, Agência nº xxxx, Conta nº xxxxx. 

XI.4 - A devolução do documento fiscal não aprovado pela CONTRATANTE em 
hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a 
execução dos serviços.   

XI.5 - Os pagamentos somente serão efetuados após comprovação por parte da 
CONTRATADA do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última 
competência vencida. 

XI.6 – O prazo de pagamento não será superior a 15 (quinze) dias contados a 
partir da data final de entrada no Setor de Compras da FADESP, mediante emissão 
de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo responsável dos serviços e 
pela coordenação do projeto. 

XI.7 – A empresa quando da apresentação da Nota Fiscal deverá indicar 
obrigatoriamente a qual dotação orçamentária se refere o pagamento, utilizando 
para isso o número da ordem de fornecimento recebida na assinatura do contrato e 
o número do contrato da financiadora também indicado na ordem de fornecimento, 
sob pena de devolução da nota fiscal para o devido ajuste.  

XII – DO REAJUSTE DE PREÇO 

XII.1 - Na hipótese da execução dos serviços exceder a 12 (doze) meses, contado 
da data da assinatura do contrato, por motivos alheios à vontade da 
CONTRATADA, tais como alteração do cronograma físico-financeiro, por interesse 
do CONTRATANTE ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou força 
maior, o valor remanescente ainda não pago, poderá ser reajustado de acordo com 
a variação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, ocorrida no período 
respectivo, mediante solicitação expressa ao CONTRATANTE que se reserva o 
direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido.  

XII.2 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. 
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XII.3 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão 
legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 

XII.4 - Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer para 
análise por parte da CONTRATANTE. 

XIII – DAS PENALIDADES 

XIII.1 - A CONTRATADA ficará sujeitada, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência escrita, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca 
gravidade, para as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) da proposta, em caso de recusa 
no recebimento da Ordem de Fornecimento; 

c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total do contrato, 
por cada dia de atraso na execução dos serviços, a ser cobrada pelo período 
máximo de 30 (trinta) dias; 

d) Multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de reincidência da situação prevista na alínea anterior, podendo, ainda, 
por conveniência administrativa, ser rescindido o contrato, na forma da lei; 

e) Multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratual; 

f) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE, por prazo não 
superior a 03 (três) anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

XIII. 2 - A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso na execução dos serviços, 
considerar-se-á o contrato como não executado total ou parcialmente, conforme 
caso, aplicando-se às regras prevista nos arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/2021, 
sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea “e” do subitem XIV. 1 deste 
Contrato.  

XIII. 3 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
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XIII. 4 - As penalidades anteriormente previstas são 
independentes, podendo ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
dependendo da gravidade, facultada, entretanto, a defesa prévia do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

XIV – DO RECURSO 

XIV.1 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da respectiva ciência, sem efeito suspensivo, de quantia equivalente 
à multa imposta à CONTRATADA. 

XIV.2 - A multa será aplicada sobre o valor do contrato, corrigido à época da 
aplicação da penalidade. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da ciência da notificação. 

XIV.3 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do preço a que a CONTRATADA fizer jus, ou do 
depósito em garantia previsto no item XVII. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido ou a diferença ainda não 
ressarcida será objeto de inscrição como Dívida Ativa da União e executada 
judicialmente. 

XV – DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados no artigo 
137, da Lei nº 14.133/2021, e conforme as formas previstas nos artigos 138 e 139 
da mesma lei. 

XVI – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

XVI.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no 
presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de 
Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a 
matéria, em especial a Lei 13.709/2018. No manuseio dos dados, sejam eles 
pessoais ou referentes ao objeto deste instrumento, a CONTRATADA deverá: 

a) Tratar os dados a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 
CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na 
eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer 
razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à 
CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer 
ônus, multa ou encargo. 
 

b) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 
apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de 
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todos os dados mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para 
garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, 
uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 
 

c) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 
permissão de acesso (autorização) e que os dados não podem ser lidos, 
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito 
da CONTRATANTE. 

XVI.2 Nenhum dado sensível poderá ser revelado a terceiros, com exceção da 
prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, 
seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, 
estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 
Informações. 

XVI.2.1 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer 
dados sensíveis a uma autoridade pública, deverá informar previamente a 
CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

XVI.3 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas a respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 
relativas à proteção de dados pela CONTRATADA, seus funcionários, ou 
terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e 
responsabilidades da CONTRATADA.  

XVI.4 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas 
e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento 
de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros 
diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das 
cláusulas previstas neste capítulo quanto à proteção e uso de dados sensíveis. 

XVII – DA ANTICORRUPÇÃO 

XVII.1 As partes, por seus representantes, se obrigam a cumprir, e fazer cumprir, 
as normas, regras e procedimentos administrativos destinados a regulamentar a 
contratação direta ou indireta com a administração pública, se comprometendo em 
inibir, combater e, por todos os meios razoáveis, evitar a prática de ações de 
corrupção, por seus representantes legais, funcionários e prepostos, bem como 
reprimir comportamentos similares, observando fielmente a disciplina contida na Lei 
nº 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”), regulada pelo Decreto n.º 8.420/15. 

XIX – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
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XIX.1 Não haverá vínculo empregatício entre o pessoal da CONTRATADA e a 
FADESP, tampouco responsabilidade solidária ou subsidiária, na hipótese de 
eventual descumprimento de obrigações previdenciárias e trabalhistas pela 
CONTRATADA relativa ao seu pessoal envolvido. 

XX – FORO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro 
de Belém, Capital do Estado do Pará. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivado na Fundação de Amparo e 
Desenvolvimento da Pesquisa, com registro do seu extrato e dele extraídas as 
cópias necessárias. 

Belém/PA,  de   de 2024. 

 

 

 

PELA CONTRATANTE: 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Prof. Dr. ROBERTO FERRAZ BARRETO 
Diretor Executivo da FADESP 

 

 

PELA CONTRATADA: 
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_____________________________________ 
Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX  

Representante Legal da XXXXXXXX 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

_________________________________      
____________________________________ 

NOME:             NOME: 

CPF:              CPF: 
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